
PARECER N.°                          , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 393, DE 2019.
De autoria do Nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto torna obrigatório o atendimento preferencial aos portadores de fibromialgia nos órgãos públicos e nas empresas públicas e privadas. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Por força do requerimento de fls. 11, foi juntado, a esta propositura, o Projeto de Lei n.º 426, de 2019, por se tratar de matéria correlata.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado, nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.

A fibromialgia é uma condição dolorosa generalizada e crônica. É considerada uma síndrome porque engloba uma série de manifestações clínicas como dor, fadiga, indisposição, distúrbios do sono. No passado, pessoas que apresentavam dores generalizadas não eram levadas a sério, e problemas emocionais eram considerados fatores predominantes para esse quadro. Depois de melhor estudada, concluiu-se que a fibromialgia é uma forma de reumatismo associada à sensibilidade do indivíduo frente a um estimulo doloroso.

Além disso, a fibromialgia ainda não é reconhecida como doença grave pelos ministérios da Previdência Social e da Saúde, excluindo quem sofre desse quadro dos direitos resguardados pelo Regime Geral de Previdência Social.
Como bem salienta o autor, “apesar do número considerável de pessoas diagnosticas com a doença (estudos apontam que a fibromialgia atinge cerca de 2 a 10% da população e, aproximadamente, 4,8 milhões de pessoas só no Brasil), ainda não há cura para a fibromialgia, sendo o tratamento parte fundamental para que não se dê a progressão da doença que, embora não seja fatal, implica severas restrições à existência digna dos pacientes, sendo pacífico que eles possuem uma queda significativa na qualidade de vida, impactando negativamente nos aspectos social, profissional e afetivo de sua vida”.

E prossegue: “diversos municípios brasileiros vêm adotando medidas que visam a dar melhores condições de acesso aos serviços da comunidade às pessoas diagnosticadas como portadoras da síndrome de fibromialgia e, neste sentido, têm editado leis que asseguram a estas pessoas o direito de atendimento preferencial nas filas nos mesmos moldes do que já é assegurado aos idosos, gestantes e deficientes”.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 393, de 2019, e contrariamente ao Projeto de Lei nº  426, de 2019.
Sala das Comissões, em
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